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PERDAS

Justiça libera
R$ 9 bi em
precatórios
para o INSS

2023

A Justiça Federal liberou R$
9,048 bilhões para pagar os
precatórios do INSS (Instituto
Nacional do Seguro Social) a
aposentados, pensionistas e
demais beneficiários que der-
rotaram o instituto em ações
de concessão ou revisão no Ju-
diciário. Os precatórios são dí-
vidas judiciais do governo aci-
ma de 60 salários mínimos. Ao
todo, o CJF (Conselho da Justi-
ça Federal) enviou R$ 23 bi-
lhões para os TRFs (Tribunais
Regionais Federais) pagarem
ações a 148.341 beneficiários
que venceram 89.144 proces-
sos. Desse total, R$ 9,048 bi-
lhões são precatórios de natu-
reza previdenciária e/ou assis-
tencial,  que representam
57.170 ações com 84.551 bene-
ficiários. Os valores já foram
disponibilizados e devem cair
na conta dos cidadãos no iní-
cio da próxima semana. O
montante liberado anualmen-
te envolve o pagamento de ver-
ba a aposentados e pensionis-
tas da Previdência Social e
também a servidores. PÁGINA 3

Instalação 
de tirolesa no
Pão de Açúcar
é suspensa 

JUSTIÇA

A Justiça Federal do Rio de Ja-
neiro determinou na quinta-fei-
ra passada a suspensão das
obras de instalação de uma tiro-
lesa no Pão de Açúcar, na Urca,
na zona sul da cidade. O plano
da empresa que administra o lo-
cal era fixar cabos de aço ligando
os morros da Urca e do Pão de
Açúcar, distantes 755 metros en-
tre si, e a 396 metros do nível do
mar. Em nota, o Parque Bondi-
nho Pão de Açúcar, empresa que
administra o local, afirma não
ter tido acesso à decisão e que
"seguiu todos os requisitos técni-
cos solicitados". Consequência
de uma ação civil pública ajuiza-
da pela Procuradoria da Repú-
blica no Rio, a decisão liminar
foi assinada pelo juiz Paulo An-
dré Espirito Santo Bonfadini, da
20ª Vara Federal. PÁGINA 6

Zema exalta
Sul e Sudeste
com fala
xenofóbica

BESTA DE SAPATÊNIS

EFEITO BC

O governador de Minas Ge-
rais, Romeu Zema (Novo), afir-
mou nesta sexta-feira que os es-
tados do Sul e do Sudeste são di-
ferentes porque neles há propor-
ção maior de pessoas trabalhan-
do do que vivendo de auxílio
emergencial. A declaração ocor-
reu na abertura do encontro do
Cosud (Consórcio de Integração
Sul e Sudeste), em Belo Horizon-
te, na presença de outros 5 dos 7
governadores das duas regiões,
que pretendem formalizar a
criação do grupo --o que passa
pela aprovação das Assembleias
Legislativas. A abertura aconte-
ceu na Sala Minas Gerais, a casa
oficial das apresentações da Or-
questra Filarmônica de MG.
Apenas o governador de SP, Tar-
císio de Freitas, não participou
da abertura.  "Se tem estados que
podem contribuir para este país
dar certo, acredito que são estes
sete estados aqui. São estados
onde, diferente da grande maio-
ria, há uma proporção muito
maior de pessoas trabalhando
do que vivendo de auxílio emer-
gencial", afirmou. PÁGINA 5

STF valida acordo de R$ 27 bi
com estados para repor ICMS

O STF (Supremo Tribunal Federal) formou maioria nesta sexta-
feira para dar aval a um acordo firmado entre a União, os estados e o
Distrito Federal para reposição das perdas impostas pelo corte do
ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços) sobre
combustíveis. No acordo, anunciado pelo ministro Fernando Had-
dad (Fazenda) em março, a União se compromete a pagar R$ 27 bi-

lhões às unidades da federação para compensar a redução do impos-
to aprovada em 2022 sob o governo Jair Bolsonaro (PL). Naquele mo-
mento, o então presidente buscava a reeleição num cenário de alta
de preço dos combustíveis, inflação elevada e desgaste político. Ou-
tro acordo parcial relacionado ao ICMS já havia sido aprovado pelo
Supremo em dezembro do ano passado. PÁGINA 3

IBGE: produção
industrial em
abril registra 
queda de 0,6%

A produção industrial brasileira registrou queda de 0,6% em abril.
O resultado ocorreu depois da alta de 1% no mês anterior. Naquele
momento, o percentual interrompeu dois meses seguidos de recuo.
Na comparação com o mesmo mês do ano passado, a produção da in-
dústria recuou 2,7%. O acumulado do ano apresentou queda de 1% e,
em 12 meses, mostra variação negativa de 0,2%. No caso dos veículos,
a baixa veio após dois meses de estagnação. A variação foi nula (0%)
em fevereiro e março. "Automóveis e caminhões, que são os itens de
maior peso na atividade, tiveram queda na produção (em abril)", dis-
se André Macedo (foto), gerente da pesquisa do IBGE. PÁGINA 2

Ao participar da inauguração de uma fábrica 100% nacional de ônibus elétricos, em São Bernardo do
Campo (SP), na tarde desta sexta-feira, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva (foto) afirmou que o acordo
comercial entre o Mercosul e a União Europeia não será assinado sem que haja ajuste na proposta.  "Os
que os europeus querem no acordo? Que o Brasil abra as portas para compras governamentais. Ou seja,
eles querem que o governo brasileiro compre as coisas estrangeiras ao invés das coisas brasileiras. E se eles
não aceitarem a posição do Brasil, não tem acordo. PÁGINA 2

IBGE

Lula diz que acordo entre Mercosul
e UE não vai ser assinado sem ajuste

BLOCOS
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Commodities e PIB
impulsionam Bolsa 
na semana; dólar cai 

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) fechou com
forte alta e registrou mais uma
semana de ganhos nesta sexta-
feira, impulsionada por ações
da Petrobras e da Vale e apoia-
da pelo crescimento acima do
esperado da economia brasi-
leira no primeiro trimestre.

Já o dólar teve mais um dia
de queda com o aumento da
expectativa de que o Fed (Fe-
deral Reserve, o banco central
americano) deve promover
uma pausa na alta de juros nos
Estados Unidos.

O Ibovespa (Índice Boves-
pa) teve alta de 1,8% nesta sex-
ta-feira, chegando aos 112.558
pontos, melhor patamar des-
de janeiro. Na semana, o índi-
ce acumula alta de 1,46%.

O dólar, por sua vez, caiu
1,03% e fechou cotado a R$
4,954, acumulando desvalori-
zação de 0,61% na semana.

O desempenho da Bolsa
brasileira nesta sexta foi sus-
tentado principalmente pelas
ações da Vale, que foram as
mais negociadas da sessão e
subiram 4,37% em meio à alta
nos contratos futuros do mi-
nério de ferro.

Os papéis da CSN e da CSN
Mineração também foram be-

neficiados pela alta da commo-
dity e ficaram entre os maiores
ganhos do dia, subindo 4,91% e
4,47%, respectivamente. A Co-
san liderou os ganhos do dia,
registrando alta de 7,9% após o
BTG Pactual ter reforçado a re-
comendação de compra das
ações da companhia.

Auxiliou o Ibovespa, ainda,
a Petrobras, que teve alta de
1,29% nas ações ordinárias e
de 0,81% nas preferenciais fa-
vorecida pelo avanço dos pre-
ços do petróleo no exterior.

No lado negativo, ações da
Via, da Magazine Luiza e da
Totvs tiveram as maiores que-
das -de 10,36%, 4,68% e 4,19%,
respectivamente- após sofre-
rem cortes de recomendações
de compra.

Com isso, as curvas de juros
futuros apresentam queda
desde o início do mês passado.
Os contratos com vencimento
em janeiro de 2024, por exem-
plo, fecharam o dia em
13,21%, ante 13,25% no início
de maio. Para 2025, o declínio
foi ainda maior: saíram de
11,98% para 11,47%.

Em Nova York, o Dow Jones,
o S&P 500 e o Nasdaq fecharam
em alta de 2,12%, 1,45% e
1,07%, respectivamente.

Sábado, domingo e segunda-feira, 3, 4 e 5 de junho de 2023

IBGE

Produção industrial tem
queda de 0,6% em abril
CRISTINA INDIO 
DO BRASIL/ABRASIL 

A
produção industrial
brasileira registrou
queda de 0,6% em

abril. O resultado ocorreu de-
pois da alta de 1% no mês ante-
rior. Naquele momento, o per-
centual interrompeu dois meses
seguidos de recuo.  

Na comparação com o mes-
mo mês do ano passado, a pro-
dução da indústria recuou
2,7%. O acumulado do ano
apresentou queda de 1% e, em
12 meses, mostra variação ne-
gativa de 0,2%.

Segundo o Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística (IB-
GE), que divulgou, nesta sexta-
feira, os dados da Pesquisa In-
dustrial Mensal (PIM), com es-
ses resultados, a indústria ainda
se encontra 2% abaixo do nível
pré-pandemia (fevereiro de
2020) e 18,5% aquém do ponto
mais alto da série histórica, obti-
do em maio de 2011.

O gerente da PIM, André Ma-
cedo, observou que diferente-
mente dos últimos três meses do
ano passado, quando houve sal-
do positivo acumulado de 1,5%,
no início de 2023, há uma maior
presença de resultados negati-
vos. “Em abril, observamos uma
maior disseminação de quedas
na produção industrial, alcan-
çando 16 dos 25 ramos indus-
triais investigados. Esse maior
espalhamento de resultados ne-
gativos não era visto desde outu-

bro de 2022”, ressaltou, em texto
publicado pelo IBGE.

SEGMENTOS
Conforme a pesquisa, os pro-

dutos alimentícios (-3,2%), má-
quinas e equipamentos (-9,9%)
e veículos automotores, rebo-
ques e carrocerias (-4,6%), fo-
ram as principais influências
negativas para o desempenho
do indicador em abril. Entre as
três influências, o setor de pro-
dutos alimentícios foi o respon-
sável pelo maior impacto nega-
tivo no resultado deste mês, ao
ter o quarto mês seguido de re-
cuo na produção. No período, a
perda acumulada é de 7,3%.

De acordo com o gerente, an-
teriormente à sequência de re-
trações, o setor teve resultados
positivos por três meses conse-
cutivos, o que resultou em um
ganho acumulado de 20,2%, o
que para ele, ainda significa um
saldo positivo. “Em abril houve
grande influência negativa por
parte da produção de açúcar. Is-
so teve relação direta com um
maior volume de chuvas, espe-
cialmente na segunda quinzena
do mês, nas regiões produtoras
de cana-de-açúcar da região
Centro-Sul do país”, contou,
lembrando que a queda foi ate-
nuada pela retomada do cresci-
mento de carnes de bovinos,
após ter sido atingida pelas res-
trições de exportação para a
China.

Já o setor de máquinas e
equipamentos, com a queda de

9,9%, eliminou o crescimento de
6,7% anotado em março. “Neste
mês, houve queda disseminada
nos seus principais grupamen-
tos”, apontou o IBGE.

Após registrar variação nula
nos meses de fevereiro e março,
o segmento de veículos automo-
tores, reboques e carrocerias te-
ve redução de 4,6%. “Automó-
veis e caminhões, que são os
itens de maior peso na ativida-
de, tiveram queda na produ-
ção”, completou.

A influência negativa no indi-
cador se estende ainda a equi-
pamentos de informática, pro-
dutos eletrônicos e ópticos (-
9,4%), indústrias extrativas (-
1,1%), bebidas (-3,6%), produtos
de metal (-3,3%), outros equipa-
mentos de transporte (-5,2%) e
máquinas, aparelhos e materiais
elétricos (-2,9%).

Em sentido contrário, entre
as nove atividades que tiveram
aumento na produção, o maior
impacto positivo em abril partiu
do setor de coque, produtos de-
rivados do petróleo e biocom-
bustíveis que apresentou avan-
ço de 3,6%. “Trata-se do terceiro
resultado positivo em sequência
do setor, período em que acu-
mulou crescimento de 6,3%”,
indicou o IBGE.

Nas grandes categorias eco-
nômicas, houve recuos nos seto-
res de bens de capital (-11,5%) e
bens de consumo duráveis (-
6,9%). O movimento foi diferen-
te em bens de consumo semi e
não duráveis, que registrou alta

de 1,1% e em bens intermediá-
rios com ganho de 0,4%. A pri-
meira eliminou a perda de 0,6%
acumulada na passagem de fe-
vereiro para março e a segunda
teve expansão de 1,8% decor-
rente de três meses seguidos de
aumento na produção.

Em relação a abril de 2022, a
indústria registrou queda de
2,7%, com resultados negati-
vos em 18 dos 25 ramos pes-
quisados. “As principais in-
fluências negativas vieram de
produtos químicos (-12,2%),
veículos automotores, rebo-
ques e carrocerias (-9,7%) e
máquinas e equipamentos (-
14,3%)”, apontou o IBGE.

Houve recuo ainda em Equi-
pamentos de informática, pro-
dutos eletrônicos e ópticos (-
15,7%), metalurgia (-5,5%), má-
quinas, aparelhos e materiais
elétricos (-12,2%), produtos de
metal (-8,7%), produtos de mi-
nerais não metálicos (-9,6%),
bebidas (-7,2%), confecção de
artigos do vestuário e acessórios
(-9,9%) e produtos de madeira (-
15,9%).

As maiores influências positi-
vas ficaram por conta de coque,
produtos derivados do petróleo
e biocombustíveis (3,2%) e pro-
dutos farmoquímicos e farma-
cêuticos (18,1%). Os resultados
positivos também foram nota-
dos nos ramos de produtos ali-
mentícios (2%), de indústrias
extrativas (1,4%) e de outros
equipamentos de transporte
(19,2%).

MERCADOS

Lula: acordo Mercosul-UE
não será assinado sem ajuste
PEDRO RAFAEL VILELA/ABRASIL 

Ao participar da inauguração
de uma fábrica 100% nacional
de ônibus elétricos, em São Ber-
nardo do Campo (SP), na tarde
desta sexta-feira, o presidente
Luiz Inácio Lula da Silva afir-
mou que o acordo comercial en-
tre o Mercosul e a União Euro-
peia não será assinado sem que
haja ajuste na proposta.    

"Os que os europeus querem
no acordo? Que o Brasil abra as
portas para compras governa-

mentais. Ou seja, eles querem que
o governo brasileiro compre as
coisas estrangeiras ao invés das
coisas brasileiras. E se eles não
aceitarem a posição do Brasil, não
tem acordo. Nós não podemos
abdicar das compras governa-
mentais que são a oportunidade
das pequenas e médias empresas
sobreviverem nesse país", disse
Lula em discurso a empregados e
dirigentes da Eletra.

A empresa inaugurou novas
instalações na Rodovia Anchie-
ta, na região do ABC Paulista,

com área de 27 mil metros qua-
drados (m²) e capacidade para
produzir 1,8 mil ônibus por ano,
podendo chegar a 2,7 mil unida-
des a depender da demanda.

CADEIA PRODUTIVA
"O Brasil tem hoje uma ca-

deia produtiva completa de ôni-
bus elétricos, com uma rede de
assistência técnica e reposição
de peças nacionais", assegurou
a presidente da Eletra, Milena
Braga Romano.

Para Lula, o estado brasileiro

BLOCOS

Setor automotivo patina com juro
alto e aguarda por carro popular

Juros altos, poder de compra
fragilizado e paralisações de fá-
bricas. Segundo analistas, esses
fatores explicam em grande par-
te o desempenho recente da in-
dústria automotiva no país.

Em abril, a produção nacio-
nal de veículos automotores, re-
boques e carrocerias caiu 4,6%
ante março, apontam dados di-
vulgados nesta sexta-feira pelo
IBGE (Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística).

De acordo com o órgão, a ati-
vidade foi uma das principais
responsáveis pela retração da
produção da indústria como um

todo no mesmo período (-0,6%),
ao lado de produtos alimentí-
cios (-3,2%) e máquinas e equi-
pamentos (-9,9%).

No caso dos veículos, a baixa
veio após dois meses de estagna-
ção. A variação foi nula (0%) em
fevereiro e março. "Automóveis
e caminhões, que são os itens de
maior peso na atividade, tiveram
queda na produção (em abril)",
disse André Macedo, gerente da
pesquisa do IBGE.

A fraqueza ocorre em meio à
expectativa do setor pelo avanço
do programa do governo Luiz
Inácio Lula da Silva (PT) para

baratear os preços de carros po-
pulares.

Na visão de Antônio Jorge
Martins, coordenador de cursos
automotivos da FGV (Fundação
Getulio Vargas), o projeto tende a
elevar as vendas caso saia do pa-
pel, mas não deve resolver todos
os problemas que freiam o setor.

O professor estima que os
custos de produção dos auto-
móveis aumentaram em torno
de 55% após os impactos da
pandemia, que paralisou fábri-
cas devido à escassez de insu-
mos como semicondutores.

Enquanto isso, o projeto do

governo prevê baixar em até
10,96% os preços dos carros po-
pulares a partir da redução de
impostos, segundo informações
divulgadas na semana passada.

"Essa medida, de maneira
isolada, não reverte a crise do
setor. A elevação dos custos foi
de 55%, e a redução dos preços é
de até 10%, 11%", diz Martins.

"Terá movimentação nas
vendas? Claro. Um prenúncio
disso é que muitos consumido-
res estão deixando de comprar
agora [para esperar o progra-
ma], mas não resolve a crise co-
mo um todo", acrescenta.

MONTADORAS

Marinho projeta mais
de 2 milhões de vagas
com carteira em 2023

PROJEÇÃO

PEDRO RAFAEL
VILELA/ABRASIL   

O ministro do Trabalho e
Emprego, Luiz Marinho, afir-
mou nesta sexta-feira que o go-
verno projeta a geração de mais
de 2 milhões de empregos com
carteira assinada este ano.    

"No mês passado, de abril,
anunciamos 180 mil novos
empregos formais, somando
705 mil novos empregos, no
saldo de janeiro a abril. Te-
nho certeza que nós podemos
projetar para este ano mais de
2 milhões de empregos for-
mais no Brasil, chegando de
2,2 milhões a 2,5 milhões de
empregos", afirmou durante

a inauguração de uma fábrica
100% nacional de ônibus elé-
tricos, em São Bernardo do
Campo (SP).

Apesar do saldo positivo de
180 mil empregos formais em
abril, houve queda em relação
ao mesmo período do ano pas-
sado. Segundo o Cadastro Ge-
ral de Empregados e Desem-
pregados (Caged), do Ministé-
rio do Trabalho e Emprego, a
diferença entre o número de
contratações e de demissões fi-
cou em 180.005. O número
também representa uma que-
da de 12,4% em relação ao
mesmo mês do ano passado,
quando 205.499 postos de tra-
balho foram criados.

CGU detecta quase 
R$ 2 bi em pagamento
indevido de auxílios  

GOVERNO BOLSONARO

Em relatório divulgado
nesta sexta-feira, a CGU (Con-
troladoria-Geral da União)
afirma ter detectado quase R$
2 bilhões em possível paga-
mento irregular dos auxílios
caminhoneiro e taxista a be-
neficiários que não cumpriam
os critérios estabelecidos pelo
governo.

Os dois auxílios foram cria-
dos por meio da PEC (Proposta
de Emenda Constitucional)
dos Benefícios -medida anun-
ciada pelo ex-presidente Jair

Bolsonaro (PL) para turbinar
benefícios sociais e às vésperas
da eleição. O valor do vale era
de R$ 1.000 e foi concedido en-
tre julho e dezembro do ano
passado.

Segundo a CGU, cerca de
247 mil beneficiários do auxí-
lio-taxista não atendiam aos
critérios do programa, o que
equivale 78% dos inscritos.
Dos mais de R$ 1,8 bilhão dos
créditos efetivados, 75% po-
dem ter sido pagos indevida-
mente.

precisa atuar para reindustriali-
zar o país. O presidente lembrou
que a indústria, que chegou a
responder por mais de um terço
da renda nacional, hoje repre-
senta aproximadamente 11% do
Produto Interno Bruno (PIB, a
soma dos bens e serviços produ-
zidos no país).  

"Cabe ao estado brasileiro ga-
rantir a sobrevivência da indús-
tria brasileira para que a gente
possa um dia ser competitivo
com o mundo exterior. Então, se
nós temos que comprar uma
coisa, temos que valorizar aque-
le produto brasileiro que gera
emprego e renda no Brasil, e
melhore a qualidade de vida das
pessoas", discursou Lula, defen-
dendo a política de compras go-
vernamentais como forma de
induzir o desenvolvimento da
indústria nacional.
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STF valida acordo de R$ 27 bi
com estados para repor ICMS
O

STF (Supremo Tribu-
nal Federal) formou
maioria nesta sexta-

feira para dar aval a um acordo
firmado entre a União, os esta-
dos e o Distrito Federal para re-
posição das perdas impostas pe-
lo corte do ICMS (Imposto sobre
Circulação de Mercadorias e
Serviços) sobre combustíveis.

No acordo, anunciado pelo
ministro Fernando Haddad (Fa-
zenda) em março, a União se
compromete a pagar R$ 27 bi-
lhões às unidades da federação
para compensar a redução do
imposto aprovada em 2022 sob
o governo Jair Bolsonaro (PL).
Naquele momento, o então pre-
sidente buscava a reeleição num
cenário de alta de preço dos
combustíveis, inflação elevada e
desgaste político.

Outro acordo parcial relacio-
nado ao ICMS já havia sido
aprovado pelo Supremo em de-
zembro do ano passado. A con-
dução das tratativas foi feita pela
equipe do ministro Gilmar Men-
des, decano do Supremo.

Já votaram a favor do acordo
os ministros Gilmar Mendes, que
é relator da ação, Cármen Lúcia,
Rosa Weber, Edson Fachin, Dias
Toffoli e Alexandre de Moraes.

Haddad informou, ao anun-
ciar o acordo, que cerca de R$ 9
bilhões desse total já foram
compensados por meio de limi-
nares concedidas pelo STF a es-
tados devedores da União no
âmbito do grupo de trabalho
criado pela Corte. O restante se-
rá abatido das parcelas da dívi-
da com a União ou pago pela
União (para estados com pe-
quenas dívidas ou mesmo sem
dívida) até 2026.

Com o acordo, o Executivo se
compromete em encaminhar,
em até trinta dias após a valida-
ção pelo Supremo, um projeto
de lei complementar ao Con-
gresso que autoriza um adita-
mento nos contratos de refinan-
ciamento de dívidas celebrados
com a União e cria a transferên-
cia temporária dos recursos.

"Os termos do acordo, assim
como o projeto de lei comple-
mentar a ser enviado pela
União, devem ser compreendi-
dos pelo Poder Legislativo como
um consenso político-jurídico
possível, diante dos debates e
das soluções encontradas", diz o
ministro Gilmar Mendes ao vo-
tar por validar o acordo.

O acordo, ele diz, foi cons-
truído "sobre as bases de evitar-

se alegações de interferência do
Poder Judiciário".

O pagamento de uma repara-
ção pela União aos estados se
transformou em um dos princi-
pais impasses do início do go-
verno Lula. Em dezembro, o
STF, que atuou na intermedia-
ção do conflito após ser aciona-
do por governadores, deu um
prazo de 120 dias para União e
estados chegarem a um acordo.

Até chegar ao número final,
as tratativas exigiram intensa
negociação e flexibilidade de
ambos os lados. Em reunião
ocorrida em janeiro, o governo
federal argumentava que o "va-
lor justo" da compensação se si-
tuaria entre R$ 13 bilhões e R$
16 bilhões, mas chegou a propor
R$ 22,5 bilhões. Os estados, por
sua vez, falavam em uma reposi-
ção de até R$ 45 bilhões e redu-
ziram o pedido a R$ 37 bilhões.

Em março do ano passado,
Bolsonaro sancionou uma lei
que uniformizou a alíquota do
ICMS sobre gasolina, diesel e
etanol. A cobrança do imposto
estadual passou a ser de um va-
lor fixo por litro ("ad rem"), em
vez de um percentual. A medida
teve impacto bilionário no caixa
dos estados.

Dois meses mais tarde, o pre-
sidente da Câmara dos Deputa-
dos, Arthur Lira (PP-AL), articu-
lou a aprovação de uma propos-
ta que limitou em 17% o ICMS
sobre combustíveis, energia elé-
trica, transporte e telecomuni-
cações. Esses bens passaram a
ser considerados essenciais.

O projeto foi alvo de intensa
disputa entre estados, que aler-
taram para a perda de receitas, e
o governo federal, que usou o
momento de alta na arrecada-
ção para alegar que os cofres dos
estados estavam cheios e havia
espaço para o corte de tributos.

Apesar da resistência dos go-
vernadores, que apontavam
problemas para fechar as contas
com a queda de arrecadação, a
proposta foi aprovada com rela-
tiva folga nas duas Casas do
Congresso Nacional, sendo san-
cionada em junho pelo então
presidente.

O texto também previu com-
pensações a estados que tives-
sem perdas superiores a 5% na
arrecadação do imposto, mas a
redação da norma deixou mar-
gem para diferentes interpreta-
ções. A forma de cálculo dessa
reparação era alvo das diver-
gências.

Justiça libera R$ 9 bilhões em precatórios 
A Justiça Federal liberou R$

9,048 bilhões para pagar os pre-
catórios do INSS (Instituto Na-
cional do Seguro Social) a apo-
sentados, pensionistas e demais
beneficiários que derrotaram o
instituto em ações de concessão
ou revisão no Judiciário. Os pre-
catórios são dívidas judiciais do
governo acima de 60 salários
mínimos.

Ao todo, o CJF (Conselho da
Justiça Federal) enviou R$ 23 bi-
lhões para os TRFs (Tribunais
Regionais Federais) pagarem

ações a 148.341 beneficiários
que venceram 89.144 processos.
Desse total, R$ 9,048 bilhões são
precatórios de natureza previ-
denciária e/ou assistencial, que
representam 57.170 ações com
84.551 beneficiários.

Os valores já foram disponi-
bilizados e devem cair na conta
dos cidadãos no início da próxi-
ma semana.

O montante liberado anual-
mente envolve o pagamento de
verba a aposentados e pensio-
nistas da Previdência Social e

também a servidores. Entra no
lote de 2023 o beneficiário que
teve a ordem de pagamento
emitida pelo juiz entre os dias 2
de julho de 2021 e 2 de abril de
2022.

Valores liberados depois se-
rão pagos apenas em 2024. An-
tes da PEC dos Precatórios, a
quitação desses atrasados era
feita entre julho de um ano e ju-
lho de outro.

Só tem chance de entrar na
lista de precatórios quem já ga-
nhou a ação contra o INSS, sem

possibilidade de recurso, ou se-
ja, com o processo transitado
em julgado. Além disso, o valor
deve ser acima de 60 salários
mínimos. Ações de valor menor
são chamadas de RPVs (Requisi-
ções de Pequeno Valor), e pagas
em até dois meses após a libera-
ção do juiz

Com a limitação trazida pela
PEC dos Precatórios, não tem si-
do possível quitar todos os valo-
res que estavam inscritos em
propostas orçamentárias entre
um ano e outro.

INSS 2023

Fapesp reajusta bolsas
de pesquisa em 6,7%

PESQUISAS

Bolsas de pesquisa custeadas
pela Fapesp (Fundação de Am-
paro à Pesquisa do Estado de
São Paulo) em todo o país foram
reajustadas em 6,7%. Os novos
valores passaram a valer na últi-
ma quinta-feira. Em nota, o go-
verno de SP diz que o reajuste
aprovado pelo Conselho Supe-
rior da Fapesp, em 24 de maio,
se refere ao acumulado de mar-
ço de 2022 e fevereiro de 2023,
de acordo com a inflação medi-
da pelo IPC-Fipe (Índice de Pre-
ços ao Consumidor) da Funda-
ção Instituto de Pesquisas Eco-
nômicas).

"A Fapesp já tinha reajustado,
em abril deste ano, o valor das
bolsas de estágio de pesquisa no

exterior e das bolsas de pesquisa
no exterior. Agora reajustamos
as bolsas no país", disse Marco
Antonio Zago, presidente da
fundação, na nota.

"A expectativa da Fapesp é
atrair, cada vez mais, os jovens
para a ciência, apoiando sua for-
mação, qualificação e lhe ofere-
cendo oportunidades de inser-
ção em projetos e grupos de pes-
quisa já consolidados", afirmou.

Também foi aprovado reajus-
te para bolsa de participação em
curso PC-IV a partir de 1º de ju-
nho de 2023.  Para as bolsas em
andamento, a Fapesp explica
que suplementará automatica-
mente as mensalidades restan-
tes a partir da data de entrada. 

Mudança em Lei das S.A. propõe
punir administradores de empresas 

Uma mudança na Lei das S.A.
proposta pelo governo de Luiz
Inácio Lula da Silva (PT) prevê
punir administradores de em-
presas que infringirem as regras
de funcionamento do mercado
de capitais, o que inclui casos de
fraude contábil.

Investidores lesados pelas ir-
regularidades poderão propor
uma ação judicial específica pa-
ra cobrar indenizações, e os ad-
ministradores serão civilmente
responsáveis pelos prejuízos,
desde que comprovada a culpa
ou o dolo (intenção de agir).

O projeto busca dar maior se-
gurança jurídica aos investido-
res e afastar o risco de novas cri-
ses de confiança no mercado de
capitais brasileiro, depois do
impacto negativo causado por
casos emblemáticos de fraude
contábil envolvendo America-
nas, CVC e IRB.

Após a revelação das incon-
sistências no balanço das Ame-
ricanas, grandes varejistas bra-
sileiras viram suas fontes de cré-
dito secarem em meio à descon-
fiança generalizada de que ou-
tras empresas do setor pudes-
sem ter problemas em suas de-
monstrações contábeis.

O objetivo do governo é atuar
de forma preventiva, asseguran-
do mecanismos de punição e
ressarcimento caso novos episó-
dios de omissão de informações
ou fraudes ocorram no futuro.

O projeto de lei com as mu-
danças foi encaminhado nesta
sexta-feira ao Congresso Nacio-
nal. O texto será analisado primei-

ro pela Câmara dos Deputados e,
depois, pelo Senado Federal.

Se aprovadas, as novas regras
serão aplicáveis a fatos ocorri-
dos a partir da sanção do texto.
Isso significa que os casos re-
centes, embora tenham contri-
buído para motivar as discus-
sões internas do governo, não
terão suas apurações afetadas
pelas mudanças.

A proposta também aumenta
os poderes da CVM (Comissão
de Valores Imobiliários), órgão
responsável por fiscalizar o mer-
cado de capitais. O texto autori-
za a autarquia a solicitar ao Judi-
ciário a adoção de medidas de
busca e apreensão para auxiliar
em suas investigações.

Hoje, o regulador do merca-
do não tem essa prerrogativa, já
concedida ao Cade (Conselho
Administrativo de Defesa Eco-
nômica).

O fortalecimento da CVM
também passa pela abertura de
um novo concurso público para
o preenchimento de vagas na
autarquia num futuro próximo.
Esse ponto específico, porém,
não está no escopo do projeto
enviado ao Legislativo.

O conjunto de medidas parte
do diagnóstico do Ministério da
Fazenda de que as leis que re-
gem o mercado de capitais são
boas, mas há um desafio de fazer
com que elas sejam aplicadas na
prática. A avaliação é de que é
preciso modernizar os instru-
mentos e ampliar a capacidade
de fiscalização para aprimorar o
funcionamento do mercado.

Mesmo que a CVM conse-
guisse detectar todos os proble-
mas, seu principal instrumento
é a aplicação de multas. A autar-
quia não garante o ressarcimen-
to de eventuais prejuízos dos in-
vestidores, sobretudo os minori-
tários -tarefa que cabe à Justiça.

Os mecanismos judiciais, no
entanto, são considerados defi-
citários e raramente resultam
em condenações.

O projeto de lei quer abrir no-
vas possibilidades para que acio-
nistas de empresas abertas bus-
quem a responsabilização de ad-
ministradores por danos causa-
dos. O texto também pretende
facilitar a proposição de ações de
responsabilidade civil contra o
administrador pelos prejuízos
causados ao seu patrimônio.

A lei hoje diz que esse tipo de
ação compete à companhia,
mediante prévia deliberação da
assembleia geral de acionistas.
Como alternativa, acionistas
que representem pelo menos
5% do capital social da compa-
nhia também podem tomar essa
iniciativa.

O projeto de lei elaborado pe-
lo Ministério da Fazenda reduz
essa trava, ampliando o escopo
de acionistas que podem ingres-
sar com a ação. Um dos disposi-
tivos reduz a exigência a acio-
nistas que representem no míni-
mo 2,5% do capital social, ou cu-
jo valor seja igual ou superior a
R$ 50 milhões.

O governo ampliou a porta de
acesso porque 2,5% do capital
social de uma empresa muito

grande poderia representar uma
exigência difícil de ser atendida.
No caso da Petrobras, por exem-
plo, seria R$ 9,46 bilhões.

O texto proposto pelo governo
Lula também prevê mecanismos
para dar maior transparência aos
processos de arbitragem usados
para resolver conflitos societários
-prática muito usada por compa-
nhias que aderiram ao chamado
Novo Mercado, segmento de
maior governança na Bolsa.

Hoje, os processos de arbitra-
gem são sigilosos. O projeto ins-
titui, como regra, a publicidade
desses processos, cabendo à
CVM decidir sobre a necessida-
de de sigilo em algum caso.

O Ministério da Fazenda afir-
ma, em nota, que o objetivo do
projeto é "aprimorar a proteção
dos investidores minoritários no
mercado de capitais contra da-
nos causados por atos ilícitos de
acionistas controladores e ad-
ministradores, aumentando a
segurança jurídica dos investi-
mentos".

"A intenção é assegurar o de-
senvolvimento seguro do mer-
cado de capitais, alinhando o
Brasil às melhores práticas in-
ternacionais", diz a pasta.

O órgão afirma esperar que a
medida contribua para a melho-
ria da governança corporativa
das empresas, "com o conse-
quente aumento da confiança
dos investidores no mercado de
capitais e maior estímulo à con-
cessão de crédito fora do sistema
bancário, diversificando as fontes
de financiamento das empresas".
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Brennand é acusado
de estupro, ameaça e
coação em novo caso

NOVE PROCESSOS

Thiago Brennand, 43, que es-
tá preso no CDP (Centro de De-
tenção Provisória) 1 Pinheiros,
em São Paulo, teve o sexto pedi-
do de prisão preventiva decreta-
do na quinta-feira passada. Ago-
ra ele é réu em nove processos
que envolvem crimes sexuais e
agressões.

Neste novo caso, uma mu-
lher acusa Brennand de estupro.
Ela afirma que apenas a primei-
ra relação entre os dois foi con-
sensual, mas que, em seguida,
houve coação e ameaça.

Procurada, a defesa de Bren-
nand disse que ainda não havia
sido notificada. O caso teria
acontecido há cerca de nove
anos. Em depoimento ao NAVV
(Núcleo de Atendimento às Víti-

mas de Violência), do Ministério
Público de São Paulo, a vítima
relatou que Brennand a obrigou
a fazer sexo sem preservativo e
mediante uso de força física.

Durante o relacionamento,
que teria durado menos de um
mês, a vítima calcula que tenha
sofrido mais de 20 estupros. Ela
afirmou que sentia medo e que
Brennand a ofendia, a manipu-
lava e a xingava de frígida. Du-
rante os estupros, ela chorava.

Ainda no depoimento, a ví-
tima afirmou que Brennand
falava de forma ríspida com o
filho, que na época tinha oito
anos, era agressivo com pes-
soas que trabalhavam em sua
casa e tinha o costume de por-
tar armas de fogo.

TRANSPORTE

CPTM planeja levar Expresso
e linha 11 até a Barra Funda
A

CPTM (Companhia
Paulista de Trens Me-
tropolitanos) planeja

expandir duas linhas de trem até
a estação Barra Funda, na zona
oeste de São Paulo.

Tanto o Expresso Aeroporto,
que percorre a linha 13-jade,
quanto a linha 11-coral devem ter
o serviço estendido até o terminal
rodoviário. Hoje, ambas termi-
nam na estação Luz, na região
central, e a ideia é que ganhem
uma estação a mais, acompa-
nhando o traçado da linha 7-rubi,
que já conecta Luz e Barra Funda.

As obras para a expansão já es-
tão em andamento durante as
madrugadas nos trilhos da CPTM.
A previsão é que o Expresso Aero-

porto chegue ao novo endereço
no segundo semestre deste ano, e
a expansão da 11-coral seja entre-
gue no fim de 2024.

O trem expresso entre a Luz e o
aeroporto de Guarulhos hoje sai a
cada intervalo de uma hora. São
20 viagens por dia, inclusive nos
feriados e fins de semana, entre as
5h e a meia-noite.

Passageiros que saírem da Bar-
ra Funda em direção a Guarulhos
poderão fazer conexão com cinco
linhas na estação Luz (1-azul e 4-
amarela do Metrô; 10-turquesa,
11-coral e 12-safira da CPTM), on-
de o serviço expresso ainda fará
uma parada.

A expansão da linha 13-jade até
a Barra Funda é um plano da

CPTM desde 2021. O projeto exe-
cutivo e a obra de implantação dos
sistemas estão previstas em um
contrato de R$ 158 milhões com
um consórcio de três empresas
(Telar, Gros e Sprail).

No caso da linha 11-coral, que
liga o centro da capital a Mogi das
Cruzes (SP) e é a linha mais movi-
mentada da CPTM, a extensão até
a Barra Funda deve ser viabilizada
com a construção de uma subes-
tação de energia.

PRIVATIZAÇÃO
A expansão das linhas ocorre

ao mesmo tempo em que gestão
do governador Tarcísio de Freitas
(Republicanos) contrata estudos
que verifiquem a possibilidade de

privatização de todas as linhas da
CPTM que ainda estão sob a ad-
ministração pública. A concessão
pretendida pelo governo é para o
conjunto das linhas 10-turquesa,
11-coral, 12-safira, 13-jade, além
da futura linha 14-ônix.

As duas linhas atualmente con-
cedidas à iniciativa privada, 8-dia-
mante e 9-esmeralda, apresentam
com frequência uma série de pro-
blemas, desde superlotação e
atrasos a descarrilamento de trens
com passageiros. Os trechos são
operados pela empresa ViaMobi-
lidade. O Ministério Público de
São Paulo investiga a sequência de
falhas nas linhas e diz que os pro-
blemas se devem à falta de manu-
tenção preventiva nos trilhos. 
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Zema exalta Sul e Sudeste
com declaração xenofóbica
O

governador de Minas
Gerais, Romeu Zema
(Novo), afirmou nesta

sexta-feira que os estados do
Sul e do Sudeste são diferentes
porque neles há proporção
maior de pessoas trabalhando
do que vivendo de auxílio
emergencial.

A declaração ocorreu na
abertura do encontro do Cosud
(Consórcio de Integração Sul e
Sudeste), em Belo Horizonte, na
presença de outros 5 dos 7 go-
vernadores das duas regiões,
que pretendem formalizar a
criação do grupo --o que passa
pela aprovação das Assembleias
Legislativas.

A abertura aconteceu na Sala
Minas Gerais, a casa oficial das
apresentações da Orquestra Fi-
larmônica do estado. Apenas o
chefe do Poder Executivo de
São Paulo, Tarcísio de Freitas
(Republicanos), não participou

da abertura. 
"Se tem estados que podem

contribuir para este país dar cer-
to, acredito que são estes sete
estados aqui. São estados onde,
diferente da grande maioria, há
uma proporção muito maior de
pessoas trabalhando do que vi-
vendo de auxílio emergencial",
afirmou.

"Então, com certeza, boa parte
da solução para o Brasil passa por
estes sete estados", emendou Ze-
ma, que vem tentando se viabili-
zar como pré-candidato à Presi-
dência da República em 2026.

No início da tarde, em conver-
sa com repórteres no Palácio da
Liberdade, a antiga sede do go-
verno do estado, os governado-
res tentaram deixar claro que o
consórcio pretende trabalhar em
conjunto com outros estados.

"Nossa busca é para que te-
nhamos uma ação conjunta nos
estados do Sul e do Sudeste" dis-

se o governador de Espírito San-
to, Renato Casagrande (PSB).

"Naturalmente, queremos a
formalização do consórcio para
que possa trabalhar em parceria
com os demais consórcios do
Brasil, do Nordeste, da Amazô-
nia, para ajudar o Brasil a en-
contrar as suas oportunidades",
acrescentou.

O governador de Santa Cata-
rina, Jorginho Mello (PL), do
principal partido de oposição ao
governo federal, disse que a cria-
ção do consórcio não tem nada
de arrogância. "São estados que
não são melhores do que nin-
guém no país, mas carregamos,
produzimos e transportamos a
grande riqueza do Brasil".

"É importante dizer que o
consórcio de estados será afir-
mativo na defesa dos interesses
das regiões Sul e Sudeste, mas
absolutamente solidário com
todas as outras regiões, e cola-

borativo com o interesse co-
mum da nação", pontuou o go-
vernador do Rio Grande do Sul,
Eduardo Leite (PSDB).

O governador do Rio de Janei-
ro, Claudio Castro (PL), disse que
a atuação do consórcio ocorrerá
respeitando todos os outros esta-
dos e será feita de forma não ar-
rogante. "É uma ideia colaborati-
va, e não de supremacia."

Apesar de os partidos de 5 dos
7 governadores não serem ali-
nhados ao governo federal (PL,
Novo e PSDB), os chefes dos Po-
deres Executivos reunidos em
Belo Horizonte negaram que fa-
rão oposição ao governo Lula.
Para Zema, no entanto, propos-
tas podem não agradar a todos.

Esta é a oitava edição do Co-
sud. A anterior ocorreu em mar-
ço no Rio de Janeiro. Segundo os
governadores, uma das princi-
pais pautas a serem defendidas
é a reforma tributária. 

Padilha diz que governo quer
melhorar articulação com Congresso

O ministro das Relações Ins-
titucionais, Alexandre Padilha,
disse nesta sexta-feira, em São
Bernardo do Campo (SP), que o
governo vai trabalhar para me-
lhorar a articulação com o Con-
gresso Nacional.  

“Vamos sempre trabalhar pa-
ra melhorar (a articulação). O
que não muda é a disposição do
diálogo”, garantiu. “Esse é um
governo que não cria conflito e
que não cria guerras desneces-
sárias, como era feito pelo go-
verno anterior (de Jair Bolsona-
ro)”, acrescentou.

Segundo o ministro, a meta é
trabalhar para “continuar mon-
tando o governo e a base política”.
Isso será feito, segundo ele, com

diálogo, “inclusive com partidos
que se declaram de oposição, mas
que têm contribuído muito para
as votações do governo”.

“O governo sempre ouve as
críticas e as demandas que pos-
sam aparecer, sempre com mui-
ta humildade. Esse é um gover-
no que ouve, busca trabalhar e
aprimorar o que tiver que ser
aprimorado”, explicou. “E é com
essa postura que vamos buscar
trabalhar e continuar aprovan-
do projetos que são prioritários
ao governo”, acrescentou ele.

Nesta semana, o presidente da
Câmara dos Deputados, Arthur
Lira (PP-AL), criticou a falta de
articulação e disse que havia uma
“insatisfação generalizada” dos

deputados federais com o gover-
no. “Não há achaque, não há pe-
didos, não há novas ações, o que
há é uma insatisfação generaliza-
da dos deputados e, talvez, dos
senadores com a falta de articula-
ção do governo, e não de um ou
outro ministro”, disse Lira.

DISPOSIÇÃO 
Em resposta a essa fala de Li-

ra, o ministro reforçou que o go-
verno está sempre disposto a dia-
logar. “Sempre digo que aqui não
tem marinheiro de primeira via-
gem. Mar tranquilo não faz bom
marinheiro. Nós sempre ouvi-
mos todos os posicionamentos
dos presidentes das duas Casas
(Câmara e Senado) e dos parla-

mentares com muita humildade,
e o governo precisa sempre dia-
logar, ouvir os líderes da base e
da oposição”, disse Padilha, ao
participar de um evento no Sin-
dicato dos Metalúrgicos.

Apesar das críticas que o go-
verno vem recebendo, o minis-
tro disse que a semana se encer-
rou bem. Para ele, foram positi-
vos os resultados que o país ob-
teve sobre emprego, sobre cres-
cimento de 1,9% do Produto In-
terno Bruto (PIB) no primeiro
trimestre deste ano e sobre a
Medida Provisória que reestru-
tura a Esplanada dos Ministé-
rios, que foi aprovada pelo Con-
gresso. “Foi uma semana positi-
va para o Brasil”, disse Padilha.

Lira marca sessões
virtuais após prometer
paralisar projetos 

CÂMARA

O presidente da Câmara
dos Deputados, Arthur Lira
(PP-AL), liberou os parlamen-
tares do trabalho presencial na
semana que vem. O registro de
presença poderá ser feito on-
line, segundo ele comunicou
aos líderes partidários na tarde
desta sexta-feira.

O Ato da Mesa Diretora en-
caminhado para as bancadas
prevê trabalho remoto nas ses-
sões desta segunda-feira  a
quarta-feira. A justificativa foi
"otimizar os trabalhos da Casa".

A semana que vem será
mais curta, por causa do feria-
do de Corpus Christi, e já não
teria a votação de matérias

fundamentais, de qualquer
forma.

A medida, no entanto, é
parte do recado dado por Lira
ao governo Luiz Inácio Lula da
Silva (PT), de que vai paralisar
a Casa até que o Executivo or-
ganize melhor sua base aliada.
A medida foi anunciada por
ele após as dificuldades en-
frentadas para a aprovação da
medida provisória que muda a
estrutura de ministérios, ocor-
rida apenas na última hora.

Membros do Executivo ava-
liam que Lira começou um
processo de distanciamento
do governo, embora ainda es-
teja longe de um rompimento.

Notas
LULA FARÁ EVENTO PARA PRESTIGIAR 
MEIO AMBIENTE E MARINA

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) fará um grande evento
na próxima segunda-feira no Palácio do Planalto, em homenagem
ao Dia Mundial do Meio Ambiente. A ideia é reforçar o
compromisso com a área e prestigiar a ministra Marina Silva, cuja
pasta sofre uma ofensiva em várias frentes. Deverão ser convidados
ministros e lideranças congressuais No evento, Lula deve anunciar
o veto ao projeto aprovado pelo Congresso que flexibiliza a
proteção da Mata Atlântica. Há também uma expectativa de que
reforce o compromisso com a Autoridade Climática, órgão que
seria criado para monitorar o cumprimento dos compromissos do
Brasil de redução de emissão de gases previsto no Acordo de Paris.

Ministro reitera compromisso do
governo com educação pública
FLÁVIA ALBUQUERQUE/ABRASIL 

O ministro da Educação, Ca-
milo Santana, que participou da
inauguração do novo prédio da
Universidade Federal do ABC
(UFABC, que vai abrigar o Bloco
Zeta de laboratórios, lembrou,
nesta sexta-feira, que uma das
primeiras medidas de Lula, ao
assumir a Presidência da Repú-
blica, foi convidar todos os reito-
res das universidades e institu-
tos federais para mostrar que o
governo atual tem compromisso
com a educação superior e com
a educação pública do país.  

“Ele (Lula) determinou a re-
composição de várias políticas
públicas importantes para a
educação pública brasileira, fez
o reajuste das bolsas de mestra-
do, doutorado e pós-doutorado,
que há quase dez anos não ti-
nham aumento”, disse Santana.

Segundo o ministro, os reitores
estão sendo informados de que
serão retomadas e terminadas
todas as obras que foram parali-
sadas. “Esta é uma sinalização
de que o compromisso do Brasil
com a educação pública gratuita
de qualidade voltou”, afirmou o
ministro.

Santana ressaltou que o go-
verno planeja investir mais não
apenas na educação básica, mas
em toda a educação e no ensino
superior. Ele destacou o compro-
misso com o ensino superior e
lembrou que, com investimento
em educação, será possível
transformar o Brasil em “um país
livre e justo, que gera oportuni-
dade para os jovens e crianças”.

O Bloco Zeta da UFABC é um
prédio criado no campus de São
Bernardo do Campo, que abri-
gará 22 laboratórios de pesquisa
científica e inovação tecnológi-

ca nas mais diversas áreas como
genética, desenvolvimento
energético e equipamentos mé-
dicos. Há inclusive um laborató-
rio destinado ao desenvolvi-
mento de tratamentos inovado-
res para doenças cardíacas com-
plexas.

O complexo tem 5,8 mil me-
tros quadrados e inclui ainda 12
laboratórios de iniciação científi-
ca e salas de aula voltadas para a
pós-graduação. A construção do
novo bloco contou com financia-
mento federal, por meio do orça-
mento da UFABC, do Fundo Na-
cional de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico (Finep),
recursos de emendas parlamen-
tares e individuais de deputados
federais. O valor total de investi-
mento foi de R$ 28,5 milhões.

INVESTIMENTO E GASTOS
“A ciência voltou. Mais de

90% da produção científica bra-
sileira se dá nas universidades.
Por isso, não consideramos as
universidades espaço de bal-
búrdia, muito pelo contrário,
consideramos espaço de exce-
lência. E isso não é retórica,
porque o presidente Lula resga-
tou o Fundo Nacional dos De-
senvolvimento da Ciência e
Tecnologia, que agora vai finan-
ciar os laboratórios que vimos
aqui”, afirmou a ministra de
Ciência e Tecnologia, Luciana
Santos.

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva afirmou, na ocasião,
que os valores repassados a
áreas como educação e saúde
não configuram gasto, mas in-
vestimento. Lula enfatizou que
não existe, em todo o mundo,
um país que cresceu e se desen-
volveu sem antes investir na
educação.

UNIVERSIDADE
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DELTAN DALLAGNOL RECORRE AO STF PARA
SUSPENDER CASSAÇÃO DO MANDATO

O deputado federal Deltan Dallagnol (Pode-PR) recorreu ao
Supremo Tribunal Federal (STF) para suspender a decisão que
cassou seu mandato. A petição foi protocolada na noite de
quinta-feira passada. No mês passado, por unanimidade, o
Tribunal Superior Eleitoral (TSE) entendeu que o parlamentar
tentou burlar a Lei da Ficha Limpa ao pedir exoneração do cargo
de procurador da República durante a tramitação de processos
disciplinares abertos para apurar sua conduta na condução dos
processos da Operação Lava Jato. No recurso ao STF, a defesa
do deputado pede que a decisão do TSE seja suspensa até o
julgamento definitivo do processo que cassou o parlamentar. 

As publicações legais de sua empresa com
o melhor preço em um jornal de qualidade

Tels.: (21)

3923-5158
96865-1628



Obra de instalação 
de tirolesa no Pão 
de Açúcar é suspensa 

JUSTIÇA

A Justiça Federal do Rio de
Janeiro determinou na quinta-
feira passada a suspensão das
obras de instalação de uma ti-
rolesa no Pão de Açúcar, na
zona sul da cidade. O plano da
empresa que administra o lo-
cal era fixar cabos de aço li-
gando os morros da Urca e do
Pão de Açúcar, distantes 755
metros entre si, e a 396 metros
do nível do mar.

Em nota, o Parque Bondi-
nho Pão de Açúcar, empresa
que administra o local, afirma
não ter tido acesso à decisão e
que "seguiu todos os requisi-
tos técnicos solicitados".

Consequência de uma ação
civil pública ajuizada pela Pro-
curadoria da República no
Rio, a decisão liminar (tempo-
rária), assinada pelo juiz Paulo
André Espirito Santo Bonfadi-
ni, da 20ª Vara Federal, sus-
pende os efeitos dos atos ad-
ministrativos do Iphan (Insti-
tuto do Patrimônio Histórico e
Artístico Nacional), que auto-
rizou inicialmente a execução
da obra. A decisão prevê pena
de multa diária caso as obras
continuem.

O juiz federal afirma no
processo que a "busca pelo in-
cremento turístico" não pode
colocar em risco "um patrimô-
nio mundial e símbolo de um
turismo que representa a ima-
gem do Brasil no exterior".

Segundo a Procuradoria da
República, entre setembro de
2022 e fevereiro de 2023, a em-
presa mutilou a rocha do morro
com o objetivo de instalar a tiro-
lesa antes de apresentar o proje-
to executivo contendo a planta
que previa as perfurações.

A própria empresa afirmou
aos procuradores que já havia
cortado 78,13 m³ do morro da
Urca e 49,70 m³ do morro do

Pão de Açúcar. Ao todo, foram
127,83 m³ de perfuração.

Em janeiro, uma servidora
técnica do Iphan constatou a
perfuração. No entanto, um
mês depois, a mesma servido-
ra recomendou o deferimento
do projeto. Em abril, vistoria
do Ministério Público Federal,
junto com o superintendente
do Iphan, observou nova mu-
tilação da rocha no morro e
ajuizou uma ação impedindo
a continuidade do projeto.

Em nota, a empresa diz não
ter sido citada e que, "tão logo
tenha acesso, irá analisar o
teor da ação e/ou decisão, e se
manifestará de modo a reite-
rar a absoluta legalidade das
obras da tirolesa". Afirmou
também que "seguiu todos os
requisitos técnicos solicitados
pelos órgãos".

A ideia da empresa é cons-
truir quatro condutores de aço
ao lado dos cabos que susten-
tam o bondinho. O passeio pe-
lo cabo duraria 50 segundos, e
o equipamento chegaria a
uma velocidade de 100 km/h.

Os morros da Urca e do Pão
de Açúcar são bens de proprie-
dade da União, tombados pelo
Iphan e reconhecidos como pa-
trimônio mundial pela Unesco.
A decisão de embargo de obras
argumenta que, por ser patri-
mônio, sua modificação estru-
tural pode afetar a caracteriza-
ção do monumento como é re-
conhecido atualmente. O reco-
nhecimento foi concedido em
2012, no centenário da inaugu-
ração do bondinho.

Montanhistas e frequenta-
dores do Pão de Açúcar cria-
ram em fevereiro um abaixo-
assinado contra a instalação
da tirolesa. A lista virtual pos-
sui pouco mais de 23 mil assi-
naturas.

GUERRA

Amorim: segurança russa deve
ser levada em conta para paz 
O

governo Lula voltou a
afirmar que uma so-
lução de paz para a

Guerra da Ucrânia precisa levar
em conta preocupações da Rús-
sia, em especial no que diz res-
peito à segurança nacional, pos-
tura que destoa do discurso em-
pregado por aliados do Norte
Global no conflito.

A declaração desta vez foi
proferida pelo ex-chanceler Cel-
so Amorim, assessor especial da
Presidência e principal conse-
lheiro do presidente Luiz Inácio
Lula da Silva (PT) para política
externa, em entrevista ao jornal
Financial Times publicada nesta
sexta-feira (2).

"Não queremos uma terceira
guerra mundial, tampouco uma
nova Guerra Fria", afirmou. "As
preocupações de todos os países
da região devem ser levadas em
conta se o objetivo é a paz. A ou-
tra alternativa seria a vitória mili-
tar total contra a Rússia. Sabemos
o que vem depois disso? Eu não."

Amorim, que foi o enviado de
Lula para conversar com Vladi-
mir Putin em Moscou e com Vo-
lodimir Zelenski em Kiev, disse
que a culpa do conflito não é da
Ucrânia. "Kiev é vítima dos res-
quícios da Guerra Fria", afirmou.
"Não podemos julgar essa situa-
ção pelo último um ano e meio.
É uma situação de décadas."

Ainda na conversa com o jor-
nal nipo-britânico, ele listou a
segurança nacional como uma
das principais preocupações de
Moscou -antes de invadir o país
vizinho, o Kremlin argumentou
estar protegendo suas fronteiras
do alargamento da Otan, a
aliança militar ocidental.

As declarações do assessor da
Presidência vão ao encontro de
falas anteriores de Lula que che-
gou a dizer que Zelenski "não
pode também ter tudo o que ele
pensa que vai querer", dando a
entender que uma negociação
de paz poderia deixar de lado a
desocupação de porções do ter-

ritório ucraniano hoje tomadas
pela Rússia.

Em recente entrevista à Folha
na capital Kiev, quando questio-
nado sobre o fato de a proposta
de paz do Brasil não abarcar
pré-condições (como a desocu-
pação desses terrenos), Zelenski
desconversou, mas frisou que
quer conversar com Lula e ouvir
o que o petista propõe.

As falas de Amorim se dão
em paralelo a um encontro de
chanceleres do Brics,  grupo
que Brasil e Rússia integram, na
África do Sul. O chanceler bra-
sileiro, Mauro Vieira, está pre-
sente, e espera-se que tenha
uma reunião bilateral com seu
homólogo russo, o decano Ser-
guei Lavrov, que em abril visi-
tou Brasília.

Segundo trechos do discurso
de Lavrov divulgados pela agên-
cia estatal Tass, o russo teria re-
petido que o Brics (composto
também por Índia, China e pela
anfitriã África do Sul) deve bus-

car resposta conjunta ao que
chamou de ações do Ocidente
como "tentativas de minar a se-
gurança coletiva e terrorismo
internacional".

Na declaração final do en-
contro divulgada nesta sexta-
feira, um documento de 30 pon-
tos, os países-membros reite-
ram pontos já conhecidos, como
a condenação de sanções e em-
bargos econômicos e a deman-
da pela reforma de conselhos de
tomada de decisão na ONU.

Sobre a Guerra da Ucrânia,
tema que sobrevoa um dos pa-
rágrafos, os membros do Brics
dizem apreciar propostas rele-
vantes pela paz que têm sido co-
locadas na mesa -além do Brasil,
a China apresentou um plano,
ainda que tenha sido ignorado
pelo Ocidente- e pedem a plena
implementação do acordo de
grãos no Mar Negro, que permi-
te o escoamento dos produtos
ucranianos para outros conti-
nentes.

Acidente de trem deixa ao menos 50 mortos 
Um trem expresso de passa-

geiros colidiu com um trem de
carga em Odisha, na Índia, re-
sultando na morte de pelo me-
nos 50 pessoas e deixando 350
feridas nesta sexta-feira, segun-
do o portal Times of India.

Cerca de dez a 12 vagões do
trem Coromandel Express, que
faz o trajeto entre Shalimar e
Chennai, descarrilaram perto de
Baleswar e caíram na via férrea
oposta.

Após algum tempo, outro
trem, que ia de Yeswanthpur a
Howrah, colidiu com esses va-

gões descarrilados, resultando
no descarrilamento de mais três
a quatro vagões, disse Amitabh
Sharma, porta-voz da ferrovia, à
agência de notícias ANI.

Os feridos foram levados para
o Hospital Médico de Balasore,
enquanto os gravemente feridos
foram transferidos para o Hos-
pital de Cuttack. Quase 50 am-
bulâncias foram enviadas ao lo-
cal, mas a quantidade de feridos
parece ser superior à capacida-
de de atendimento.

"Muitos ônibus estão sendo
mobilizados para levar os feri-

dos para o hospital", escreveu
Pradeep Jena, secretário-chefe
de Odisha, no Twitter. Várias
pessoas estão presas sob os va-
gões descarrilados, segundo in-
formou um repórter da PTI
(Press Trust of India), que está
no local.

Moradores locais estão aju-
dando os serviços de emergên-
cia no resgate. Porém, a falta de
iluminação estaria dificultando
a operação durante a noite, se-
gundo apurou o portal Times of

India. Trens de socorro ao aci-
dente também foram enviados
para o local, segundo um oficial
da South Eastern Railway.

Autoridades de diversos de-
partamentos do governo india-
no foram enviadas ao local para
supervisionar os serviços de
resgate. 

Médicos e hospitais em Bala-
sore e arredores foram coloca-
dos em alerta. Devido ao aci-
dente, seis itinerários de trens ti-
veram que ser cancelados.

ÍNDIA

Castro torna obrigatório
o uso de cardápio físico 

COMÉRCIO

Estabelecimentos gastronô-
micos instalados no Estado do
Rio terão que disponibilizar a
versão física de seus cardápios
aos clientes. É o que determina
a Lei 10.032/23, sancionada
pelo governador Cláudio Cas-
tro e publicada na quinta-feira
passada em edição extraordi-
nária do Diário Oficial. A nor-
ma proíbe a oferta do cardápio
exclusivamente digital por ”QR
Code”, prática que tem sido
adotada por diversos espaços.
A regra vale não só para bares e
restaurantes, mas também pa-
ra outros locais que comercia-
lizam bebidas, refeições e lan-
ches, como hotéis.

Os comércios não poderão
repassar custos da impressão
do cardápio ao consumidor.
Além disso, no menu impresso
deverá obrigatoriamente cons-
tar o nome do prato e o seu res-
pectivo preço.

“O cardápio digital é uma

ótima opção, foi muito impor-
tante durante a pandemia, mas
não pode ser a única alternativa
para os consumidores. O menu
digital por vezes causa transtor-
nos para cidadãos que não es-
tão com o celular no momento
da refeição, ou que estão sem
acesso à internet. Precisamos
ser inclusivos, fazendo com que
todos se sintam confortáveis ao
sentar em um restaurante”,
destacou Cláudio Castro.

Em caso de descumprimen-
to das regras, serão aplicadas
penalidades previstas no Códi-
go de Defesa do Consumidor.
A multa será revertida para o
Fundo Especial de Apoio a
Programas de Proteção e Defe-
sa do Consumidor (Feprocon).
Os valores e a aplicação das
respectivas autuações e pena-
lidades caberão ao Poder Exe-
cutivo, que tomará todas as
medidas necessárias para o
cumprimento da lei.

Nota
GOVERNO DO RJ INVESTE CERCA DE R$ 800
MILHÕES EM OBRAS EM SÃO GONÇALO

O Governo do Estado investe cerca de R$ 800 milhões em obras
de mobilidade urbana, segurança, pavimentação, drenagem e
urbanização em São Gonçalo, na Região Metropolitana.
Realizadas pela Secretaria de Infraestrutura e Cidades (SEIC), as
melhorias incluem a construção do corredor seletivo para ônibus,
o Muvi – Mobilidade Urbana Verde Integrada –, com investimento
de mais de R$ 260 milhões do PactoRJ. As obras começam ainda
este mês. Já nos preparativos finais para iniciar a construção, o
Muvi irá beneficiar 120 mil passageiros por dia. O corredor
expresso terá 18 km e 31 estações entre os bairros Neves e
Guaxindiba. O projeto prevê também um novo terminal rodoviário
em Alcântara.   “O investimento nessas obras de grande
importância para os moradores de São Gonçalo vai mudar a
realidade da cidade. Esse é um dos muitos compromissos que
assumi com a população e estamos tirando do papel”, afirma o
governador Cláudio Castro. O programa Governo Presente nas
Cidades vai iniciar nos próximos dias a pavimentação e drenagem
pluvial do bairro Bom Retiro, beneficiando mais de 20 mil
moradores. No total, serão investidos R$ 252 milhões.

Presidente da Polônia recua 
de lei contra influência russa 

O presidente da Polônia,
Andrzej Duda, anunciou nesta
sexta-feira mudanças em uma
controversa lei que prevê o com-
bate à influência russa no país e
que, segundo críticos, abre cami-
nho para perseguir opositores
políticos a poucos meses da elei-
ções legislativas, marcadas para
outubro.

O projeto foi sancionado pelo
presidente na segunda-feira pas-
sada e determina o estabeleci-
mento de uma comissão para in-
vestigar a influência russa de
2007 e 2022 em políticos, jornalis-
tas e outros cidadãos poloneses
que possam ter favorecido Mos-
cou. O texto previa que o órgão
fosse formado por nove integran-
tes escolhidos pela Câmara, hoje
dominada pelo partido governis-
ta Lei e Justiça (PiS).

A lei recebeu críticas de advo-
gados e de políticos da oposição,
além de instituições e de gover-
nos estrangeiros, entre os quais o
Departamento de Estado dos
EUA e a Comissão Europeia. Es-
pecialistas disseram que o proje-
to pode enfraquecer a democra-
cia na Polônia ao proibir indiví-
duos de ocupar cargos públicos
sem a devida revisão judicial.

Em repúdio à lei, manifestan-
tes marcaram um protesto con-
tra o governo para este domingo,
em Varsóvia. Diante da mobili-
zação, Andrzej Duda anunciou
em discurso televisionado uma
série de emendas que modifi-
cam o projeto e retiram os pon-
tos mais críticos.

"Atento às alegações [de oposi-
tores], preparei uma série de dis-
positivos que regulam ou alteram

as questões mais polêmicas", dis-
se Duda. "Isso eliminará muitas
das controvérsias que surgiram".

Segundo o presidente, as mu-
danças vão proibir parlamenta-
res de se tornarem membros da
comissão, permitir apelações dos
acusados na Justiça comum, não
apenas em um tribunal adminis-
trativo, e eliminar os artigos que
preveem que os condenados se-
jam banidos de ocupar cargos
públicos por 10 anos.

Duda disse que as emendas
devem ser enviadas ao Parla-
mento ainda nesta sexta. Os líde-
res do PiS indicaram que as mu-
danças serão aceitas pelo partido.
"O objetivo da lei é mostrar a ver-
dade sobre a influência de agen-
tes russos na Polônia, o que será
preservado mesmo com as mu-
danças", disse o deputado gover-

nista Rafal Bochenek à agência
estatal de notícias PAP.

Enquanto políticos da base go-
vernista minimizaram as emen-
das propostas pelo presidente,
parlamentares da oposição apro-
veitaram o recuo para criticá-lo.
"A emendas propostas devido à
pressão social não muda nada.
Toda a lei instituída por este go-
verno deveria ir para o lixo", disse
Wladyslaw Kosiniak-Kamysz, lí-
der do opositor Partido dos Cam-
poneses Poloneses (PSL).

Antes das emendas propostas
por Duda, a iniciativa chegou a
ser apelidada de Lei Tusk, em
referência ao ex-premiê Donald
Tusk (2007-2014), líder do parti-
do conservador liberal Platafor-
ma Cívica e apontado pelos
opositores como o alvo real da
legislação.

ATAQUE A OPOSITORES

OUTONO: Tempo ensolarado com nevoeiro. 
Noite de céu limpo.

Manhã Tarde Noite
06:25 17:14
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